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                                                           Cabo Frio, 29 de agosto de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 305/2022 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Vanderson Bento que “DISPÕE SOBRE A 

OBRIGATORIEDADE DE INFORMAÇÃO AO LEGISLATIVO SOBRE AS 

ALTERAÇÕES NAS TARIFAS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE DE 

PASSAGEIROS, NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO” COMunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        
JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 305/2022 

 

Razões do veto total oposto ao 

Projeto de Lei de autoria do 

Vereador Vanderson Bento que 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

informação ao Legislativo sobre as 

alterações nas tarifas do serviço de 

transporte de passageiros, no 

município de Cabo Frio” 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-

lo totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico 

vigente consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a 

legalidade, razão pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

O Projeto de Lei objetiva obrigar o Poder Executivo a informar ao Poder 

Legislativo, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, todo ajuste ou reajuste nas 

tarifas do transporte público de Cabo Frio. 

 

Inicialmente, convém esclarecer que o reajuste dos contratos administrativos 

firmados pela Administração Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos municípios, deverá pautar-se dentre outras normatizações 

legais, pelo que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93 e 8.987/95.   

 

Todo decreto municipal atinente a reajuste nas tarifas do transporte observou 

toda a legislação que rege a matéria, sendo defeso ao Poder Legislativo apreciar o 

mérito do ato administrativo, cabendo unicamente examiná-lo sob o aspecto de sua 

legalidade, isto é, se foi praticado conforme ou contrariamente à lei. 

 

Isto se funda no princípio da separação dos poderes, de sorte que a verificação 

das razões de conveniência ou de oportunidade dos atos administrativo compete 

privativamente ao Executivo. 

 

Cabe apontar ainda que o projeto de lei aprovado não trata de acesso à 

informação pública mediante transparência e publicidade, mas impõe novo controle 

externo do Poder Executivo Municipal e pela Câmara, que não consta na 

Constituição Estadual. 

 

Isso porque o projeto de lei não torna públicos em página eletrônica ou 

fisicamente as informações referentes ao reajuste nas tarifas dos transportes 

municipais, mas sim determina o fornecimento somente à Câmara Municipal com 

antecedência mínima de 20 (vinte) dias, de planilhas e outros elementos que servirão 

de base para o reajuste, caracterizando apenas controle externo dos atos do Executivo 

Municipal. 

 

O projeto de lei ao criar tal obrigação extrapola os limites estabelecidos pelos 

sistemas de controle previstos no art. 79 e seguintes da Constituição Estadual. 
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Assim sendo, tem-se claro que o Poder Legislativo Municipal foi além do que 

dispõe a Constituição, pois dentro dos sistemas de controle previstos tanto no art. 31 

da Constituição Federal, como na Constituição Estadual, não há mecanismo de 

fiscalização que se assemelhe àquela adotada na propositura ora impugnada. 

 

Em casos análogos já decidiu o órgão especial do Tribunal de Justiça de São 

Paulo. Vejamos: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 

Parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 10.984, de 29 de 

outubro de 2014, acrescido pela Lei nº 11.569, de 08 de 

agosto de 2017, do Município de Sorocaba que determina o 

encaminhamento de termos aditivos ou modificativos de 

contratos à Câmara Municipal, em arquivo digital, no prazo de 

sete dias a contar da assinatura. O dispositivo impugnado ao 

estabelecer que devem ser encaminhados cópias de termos 

aditivos e modificativos de contratos à Câmara Municipal 

extrapola os limites estabelecidos pelos sistemas de controle 

previstos nos artigos 33 e 150, da Constituição Bandeirante – 

Violação aos artigos 5º, 33 e 150, da Constituição do Estado 

de São Paulo. Pedido Procedente.” (TJSP; Direta de 

Inconstitucionalidade 203394432.2018.8.26.0000, Relator (a): 

Ricardo Anafe; Órgão Julgador: Órgão Especial; N/A; Data 

do Julgamento: 12/09/2018) 

 

Como se vê, a criação ou instituição de novo meio de controle externo deverá, 

por disposição constitucional, estar previsto na Lei Orgânica Municipal, o que de fato 

não está no presente caso. 

 

Assim, resta claro que a Câmara Municipal extrapolou os limites de controle, 

na medida em que referido dispositivo cria para o Poder Executivo obrigação 

inexistente no paradigma constitucional estadual, o que implica em ofensa ao 

princípio da independência e harmonia dos Poderes, de observância obrigatória 

também para os Municípios. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder 

a oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que 

me motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


